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1 . INTRODUÇÃO 
A Constituição de 1988 seguiu a tradição brasileira ao prever, como regra, a 
impossibilidade de acumulação de cargos públicos. M, exceções vieram consignadas 
no artigo 37, inc. XVI, além do artigo 17 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias!. Em todo caso, é necessário, embora não esteja expresso no segundo 
caso, que haja compatibilidade de horários. 
Em sua origem, "as acumulações remuneradas nasceram no Brasil, como he­
rança recebida da corte portuguesa, na qual o privilégio de poucos monopolizava os 
empregos públicos."2 
'Sob oriemação do Professor Doutor Luiz Alberto Da'ld Araujo 
'Art. 37, XV] - Évedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exeero quando houver compatibilidade de 
horários:a de dois cargos de professor; a de um cargo de profe.,sor com outro técnico ou cientifico; a de dois 
cargos privativos de médico; 
Art. 117 do ADCT 
§ 1° Éassegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de médico que estejam sendo 
exercidos por médico militar na administração direta ou irldireta. 
§ 2° Éassegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de protissiomis de saúde que 
estejam sendo exercidos na admirtistraç;io pública direta ou indireta. 
'TÁCITO, Caio. Acumulação de Cargos na Constituição Federal Brasileira, RDP 7/16, citado por C:trlos Velloso 
quando do julgamemo do Recurso Extraordinário nO 163.204-6. 
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No início, os cargos públicos davam ao seu titular um grande poder, por isso 
eram transmitidos conforme os interesses da corte, sendo que os agraciados efetiva­
mente se apossavam do cargo. Havia como que um direito, vitalício, à titularidade 
do cargo, que poderia inclusive ser objeto de livre disposição. 
Aproibição de acumulação "vem de longe, ou seja, do Decreto da Regência, 
18.6.1822, da lavra de José Bonifácio, cuja justificativa tem ainda plena atualidade, 
quando esclarece que, por ele "se proíbe que seja reunido em uma só pessoa mais 
de um ofício ou emprego, e vença mais de um ordenado, resultando manifesto da­
no e prejuízo àAdministração Pública e às partes interessadas, por não poder de mo­
do ordinário um tal empregado público ou funcionário cumprir as funções e as in­
cumbências de que duplicamente encarregado, mlnto principalmente sendo incom­
patíveis esses ofícios e empregos; e, acontecendo, ao mesmo tempo, que alguns 
desses empregados e funcionários públicos, ocupando os ditos empregos e ofícios, 
recebem ordenados por aqueles mesmos que não exercitam, ou por serem incom­
patíveis, ou por concorrer o seu expediente nas mesmas horas em que se acham 
ocupados por outras repartições. "3 
Os fundamentos a favor da vedação da acumulação não se ligam, como se vê, 
apenas à questão da compatibilidade de horários e correlação entre as funções exer­
cidas, como parece indicar uma leitura apressada do texto constitucional. Sustenta­
se, ainda, em nível doutrinário, como no exemplo acima, que, em princípio, seria im­
possível exercer mais de uma atividade sem prejuízo do desempenho das atribui­
çôes normais a cargo do servidor. 
AConstitllição de 1988 seglliu as linhas traçadas acima. Com efeito, estabele­
ceu a impossibilidade de acumulação de cargos, tendo estendido a proibição aos 
empregos e funções, abrangendo autarqllias, empresas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações mantidas pelo Poder Público'. Embora tenha aberto uma 
brecha em determinadas situações, procurou, mesmo nesses casos, seglnr os parâ­
metros acima descritos. 
Assim, estabeleceu como requisito para a acumulação, nas hipóteses previstas, 
a compatibilidade de horários. Ademais, deixou claro que somente pode haver acu­
mulação em casos específicos, expressamente previstos. 
Diante da clareza do dispositivo constitucional, no que se refere às hipóteses 
de acumulação, não surgiram maiores controvérsias em sua interpretação. 
O problema, contudo, surgiu quanto ao servidor aposentado. 
Adoutrina, em su:t maioria, entendeu que aproibição não abrangia aacumula­
ção entre cargos e proventos, o que permitiria ao servidor aposentado exercer, após 
sua aposentação, outro cargo público, desde que fizesse outro concurso. 
'MELRELES, Hely Lopes. Direito Administratiuo Brasileiro, p. 380 
'An 37, XVII, da ConsülUiçõo Federal de 1988 
Além do elemento históricoS, ex 
nais anteriores, prevaleceu, na doutrir 
da a acumulação de 'cargo' e não se I 
modo que abranja a situação do apos 
I, em sentido preciso, de modo anão: 
nos incisos XVI e XVII, a sua utilizaçãe 
a acumulação de cargos públicos; o se 
ções, repetindo a mesma distinção ft 
de proventos.") 
Essa possibilidade de acumulaç 
da aposentadoria não encontrou, no 
ral. 
Em inúmeras decisões, inclusivl 
ção do tema internamente', de que s 
Tribunal Federal decidiu que: 
"Ementa: -Constitucional. Adrr 
tos e Vencimentos: Acumulação: Imr 
c.F., art. 37, XVI e XVII. 
I - Aacumulação de provento 
se tratar de cargos, funções ou empre 
tida pela Constituição Federal, artigo 
II - Precedentes do STF: RE 16: 
DF, M. Alves, Plenário, 05.04.95. 
lI! - R.E. conhecido e provido. 
nis tro Carlos Velloso, 2. a Turma, julg, 
"Ementa: - ConstitucionaL Ser 
Vencimentos. 
Impossibilidade que resulta da 
tituição Federal de 1988. 
Entendimento assentado pelo 
163.204 - Relator Mirtistro Carlos Ve 
Acórdão que decidiu em senú 
Recurso provido, para o fim de 
lator Ministro lImar Galvão, 1,1 Turrr 
SAConstilUiçõo :llUal deixara de fazer menção exç 
de 1946, o que Significaria que a admile. 
'DALLARI, Adilson Abreu. Regime Constitucional 
acordo com:l Constituição Federal de 1988, 1992 
Constitucional Positivo. Malheiros, 13' ed., 1997, 
'Dl PIEIRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Admini, 
'0 SIF acabou paciticando, em sua decislo, o en 
do cargo. 
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Além do elemento histórico', extraído da interpretação dos textos constitucio­
nais anteriores, prevaleceu, na doutrina', a alegação de que "a Constituição atual ve­
da a acumulação de 'cargo' e não se pode ampliar o sentido desse vocábulo de t~J 
modo que abranja a situação do aposentado; o termo foi empregado, no artigo 37, 
I, em sentido preciso, de modo a não se confundir com função e emprego. Também 
nos incisos XVI e XVII, a sua utilização foi feita em sentido técnico: o primeiro veda 
a acumulação de cargos públicos; o segundo estende a proibição aempregos e fun­
ções, repetindo a mesma distinção feita no inciso r. Não há menção à acumulação 
de proventos."? 
Essa possibilidade de acumulação dos vencimentos do cargo e dos proventos 
da aposentadoria não encontrou, no entanto, respaldo no Supremo Tribunal Fede­
ral. 
Em inúmeras decisões, inclusive nas proferidas recentemente, após a pacifica­
ção do tema internamente, de que são exemplos as abaL'i:o transcritas, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que: 
"Ementa: -Constitucional. Administrativo. Trabalho. Servidor Público. Proven­
tos e Vencimentos: Acumulação: Impossibilidade. Empregado de Empresa Pública. 
c.P., art. 37, XVI e XVII 
I - Aacumulação de proventos e vencimentos somente é permitida quando 
se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permi­
tida pela Constituição Federal, artigo 37, XVI e XVII, art. 95, parágrafo único, r. 
Il- Precedentes do STP RE 163.204-SP, Velloso, Plenário, 09.11.94; MS 22.182­
DF, M. Alves, Plenário, 05.04.95 
III - R.E. conhecido e provido. (Recurso Extraordinário 198190/RJ, Relator Mi­
nistro Carlos Velloso, 2a Turma, julgado em 03.05.96). 
"Ementa: - Constitucional. Servidor Público. Acumulação de Proventos com 
Vendmentos. 
Impossibilidade que resulta da norma contida no art. 37, XVI e XVII, da Cons­
tituição Federal de 1988 
Entendimento assentado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE n. 
163.204 - Relator Ministro Carlos Velloso. 
Acórdão que decidiu em sentido contrário. 
Recurso provido, para o 6m de cassação da segurança." (RE nO 141734/SP, Re­
lator Ministro Ilmar Galvão, 1a Turma, julgado em 22.09.95). 
'A Constituiçáo amal deixara de fazer mençáo express:l à impossibilidade de acumulaçáo, lal como a ConsúlUição 
de 1946, o que signific:lria que, admite. 
'DALLARI, Adilson Abreu. Regime COrlstituciOlla1 dos Servidores Públicos. RI, 2' edição, revista e amalnada de 
acordo com, Constituiçáo Federal de 1988, 1992, pp. 76177. José Afonso d:l Silva. Curso de Direito 
Constitucional Positivo. Malheiros, 13' ed, 1997, p. 631. 
'Dl FIEIRO, Maria Sylvia Z:lfleila. Direito Administrativo. Atlas, 5' ed., 1994, pp. 372/373­
'o 5IF acabou pacilicando, em sua decisáo, o entendimemo cuntrário à acumulaçáo de proventos e remuneração 
do cargo. 
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"Ementa: - Mandado de segurança, Validade do ato administrativo desta Corte 
que condicionou a posse de oficial da reserva do Exército, no cargo de Técnico Judi­
ciário do Quadro da Secretaria do Tribunal, a renúncia concomitante aos proventos 
da reserva remuneI'Jda, 
-OPlenário desta Corte, recentemente, ao julgar oRE n, 163,204, firmou o en­
tendimento de que, em face da atual Constituição, não se podem acumular proven­
tos com remuneração na atividade, quando os cargos efetivos de que decorrem am­
bas essas remunerações não sejam acumuláveis na atividade, 
-Improcedência da alegação de que, em se tratando de militar que aceita car­
go público civil permanente, a única restrição que ele sofre é a prevista no par. 3° 
do artigo 42: a de ser transferido para a reserva, Aquestão da acumulação de pro­
ventos com vencimentos, quer se trate de servidor público militar quer se trate de 
servidor público civil, se disciplina constitucionalmente de modo igual: os proven­
tos não podem ser acumulados com os vencimentos, 
- Não sendo os proventos resultantes da reserva remunerada acumuláveis 
com os vencimentos do cargo de técnico judiciário, se o impetrante quiser tomar 
posse neste, deverá necessariamente optar por sua remuneração, porquanto não se 
pode exercer cargo público gratuitamente, o que implica dizer que terá de renunci­
ar li percepção dos proventos resultantes da inatividade militar. 
Mandado de segurança indeferido, (MS nO 22, 181/RJ, Relator Ministro Moreira 
Alves, Tribunal Pleno, julgado em 10,08,95), 
As decisões contrárias à acumulação criaram um verdadeiro precedente e isto 
vale principalmente para a administração pública, 
É importante notar que em virtude das decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, sohretudo a proferida nos autos do Recurso Extraordinário nO 
163204-6, passou-se a entender, e isto vale principalmente para a administração pú­
blica, que a vedação de acumulação atingia também os proventos da aposentadoria, 
Nesse sentido, cumpre observar, abaLxo, alguns exemplos de decisões administrati­
vas que, adotando o entendimento do STF, buscaram adequar-se aos seus ditames, 
vedando, assim, a acumulação entre proventos e remuneração do cargo, 
"IX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS, 
1. DA NOMEAÇAO
 
(.. ,)
 
2, DA POSSE
 
2,6, Os candidatos aprovados e classificados que sejam aposentados do ser­

viço público deuerão declarar sua opção, quando convocados para apresentar 
documento,~ entre perceber os proventos de ajJosentadoria ou os vencimentos do 
cargo de Procurador do Estado, seJuio tal declaração válida a partir do efetivo 
exercício do cargo de Procurador e não se permitindo qualquer acumulação, salvo 
as hipóteses em que, em atividade seria possível, de acordo com o inciso XVI, letras 
a, b e c, do art. .17, da Constituição Federal". (Boletim informativo da Procuradoria 
Geral de Pernambuco Concurso abe 
"ACUMULAÇÃO DE CARGOS, 
(.,) 
5, Não existe acumulação de 
neração percebida pelo exercício di 
do Servidor da Universidade Federal 
"XI - DO PROVIMENTO DOS 
(. ..) 
h) apresentar no caso de perl 
rn entos do cargo para o qualfoi no 
da aposentadoria", (Tribunal Regio 
erente a concurso aberto em 1998), 
Também no âmbito federal foi 
Decreto n,O 2,027/96, que deixou ( 
proventos de aposentadorias com 
público, na forma dos incisos XVI e: 
Para dar aplicação ao Decret' 
instrução normativa nO 11, de 17 de 
a) afasta qualquer dúvida quanto àr 
a remuneração percebida pelo deseI 
b) estabelece a necessidade de opç 
emprego ou função; 
C) diz que se a opção for pelo vendi 
serão suspensos; 
d) salienta que a falta de opção imr 
tratação, além de impor ao servidor 
e) obriga o servidor a assinar um te 
acumula ilegalmente proventos e ve 
f) menciona que, caso acumule lici 
ação, a ser colocada em seu prontu; 
Este era, em suma, o quadro a 
titucional n,o 20, 
2 - A EMENDA CONSTITUClürI 
Adiscussão a respeito da po~ 
tos e remuneração parecia ter ceS5 
contrária, quando veio a lume a err 
Na parte que nos interessa, e 
"ArtJL , .... "" .... , 
(....) 
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Geral de Pernambuco. Concurso aberto em 1997). (grifei) 
"ACUMULAÇAo DE CARGOS, EMPREGOS EFUNÇÕES. DESCRlçAO. 
(. .. ) 
5. Não existe acumulação de proventos percebidos por inativos com remu­
neração percebida pelo exercício de cargo, emprego oufunção pública". (Manual 
do Servidor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte) (grifei) 
"XI - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
(.) 
h) apresentar no caso de perceber proventos inacumuláveis com os venci­
mentos do cargo para o qualfoi nomeado, sua renúncia aos proventos da referi­
da aposentadoria". (Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. Boletim Informativo ref­
erente a concurso aberto em 1998). (grifei) 
Também no âmbito federal foi seguida a posição do STF, tendo sido editado o 
Decreto nY 2.027/96, que deL'l:ou claro que não seria possível a acumulação de 
proventos de aposentadorias com a remuneração de cargo efetivo ou emprego 
público, na forma dos incisos XV1 e XV1I do artigo 37 da Constituição Federal. 
Para dar aplicação ao Decreto mencionado acima, foi editada, inclusive, a 
instrução normativa n. O 11, de 17 de outubro de 1998. Seus principais pontos são: 
a) afasta qualquer dúvida quanto à possibilidade de acumulação de proventos com 
a remuneração percebida pelo desempenho de cargos, emprego ou função pública; 
b) estabelece a necessidade de opção entre proventos ou remuneração do cargo, 
emprego ou função; 
C) diz que se a opção for pelo vencimento do cargo os proventos da aposentadoria 
serão suspensos; 
d) salienta que a falta de opção implicará a anulação do ato de nomeação ou con­
tratação, além de impor ao servidor a devolução dos valores recebidos; 
e) obriga o servidor a assinar um termo de responsabilidade, onde afirma que não 
acumula ilegalmente proventos e vencimentos; 
f) menciona que, caso acumule licitamente, o servidor deverá juntar uma declar­
ação, a ser colocada em seu prontuário; 
Este era, em suma, o quadro que tínhamos antes do advento dJ emenda cons­
titucional n. o 20. 
2 . A EMENDA CONSTITUCIONAL N.o 20 
Adiscussão a respeito da possibilidade ou não de acumulação entre preven­
tos e remuneração parecia ter cessJdo, como vimos, com a prevalência da posição 
contrária, quando veio a lume a emenda constitucional nO 20. 
Na parte que nos interessa, essa emenda dispôs que:
 
"Art.37.. . .
 
(...) 
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§ 10. Évedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decor­
rentes do al1 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo­
neração." 
(...) 
"Art.ll. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se 
aplica aos membros de poder eaos inativos, servidores e militares, que, até a publi­
cação desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concur­
so público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Cons­
tituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria 
pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, apli­
cando-se-lhes. em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo arti­
go". (grifei) 
Oexame da emenda, no que tange ao tema da acumulação, demonstra que o 
legislador, interpretando o texto constitucional, entendeu que em sua redação origi­
nária estava resguardada a possibilidade de acumulação. Assim, para evitar infringir 
o direito adquirido dos que acumulavam proventos e remuneração, manteve a situ­
ação préexistente, vedando a acumulação apenas em relação aos que vierem a in­
gressar no serviço público após a sua vigência. 
O advento da emenda destruiu, portanto, a interpretação do Supremo Tri­
bunal Federal. Interferiu, desse modo, nas relações jurídicas construídas com base 
no entendimento externado pelo excelso tribunal. 
Os problemas que surgirão futuramente são previsíveis. Ora, tendo o órgão 
guardião da Constituição salientado que as acumulações eram vedadas, é normal 
que a Administração Pública tenha adotado e seguido esta interpretação, o que 
significou, em contrapartida, a "violação", sob a ótica da emenda, do direito de um 
número incontável de servidores. Esses servidores, por sinal, já começam a postular 
administrativamente os direitos que entendem foram violados pela administração 
pública. Passa-se, desta forma, a considerar ilícito o comportamento adotado anteri­
ormente, ou seja, vedar o ingresso em uma novo cargo ao servidor aposentado, sal­
vo se houvesse, no ato da posse, a opção entre os proventos que o servidor já rece­
bia e a remuneração do futuro cargo. 
Aprópria administração, diante da mudança, já começa, por sua vez, a rever 
o posicionamento anterior. 
Na esfera federal, foi alterado o artigo 118, parágrafo 3.°, da Lei 8.112/90, que 
trata do Regime Jurídico Único do Servidor Federal, para estatuir que: 
"A acumulação proibida da percepção de vencimento de cargo ou emprego 
público efetivo com proventos da inatiuidade, ressalvada quando recorrente de 
cargos acumuláveis previstos na Constituição, não se aplica aos que até 16 de 
dezembro de 199~ data da publicação da Emenda Constitucional n. o 20, de 1998, 
tinham ingressado novamente no ser 
de provas e títulos, e pelas demais Ec 
Tendo o legislador deixado ela 
da emenda constitucional n. o 20, aac 
público com proventos da inativid, 
quanto àopção do legislador, foi COI 
3 . AOPORTUNIDADE ECONV 
Antes de mais nada, é import 
nidade e conveniência prende-se aI 
pelo Supremo Tribunal Federal, o q 
pretação do legislador vem para fi! 
aplicáveis ao regime da acumulação 
Embora não seja comum, est 
ser muito recomendável, principaln 
Por outro lado, sendo "indub 
gentes do grupo social que tem de 
justamento entre a realidade mater 
Assim, não obstante seja ind 
inovar a ordem jurídica, é importan 
ferência em um assunto já pacificad 
ta atualmente uma grande importâ 
Quanto ao primeiro aspecto, 
fato das decisões emitidas serem d 
trar sua relevância no caso. Qualqu( 
pelo menos num primeiro momen 
é indiscutível que, sendo oriunda 
onal, sua relevância é ainda maior. 
ção do STF, assim como de outro: 
mento, foram criadas ou modificac 
Só para exemplificar o alegac 
que, já aposentado, e portanto rec 
público barrado ou mesmo preci 
provento da aposentadoria e vice-' 
dança operada, abalam aseguranç 
Poder Judiciário a descrédito. 
Em relação à acumulação e 
'DINlZ, Maria Helena. Conceito de norma juro 
lODINlZ, Maria Helena, ob. cit., p. 30. 
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:ânea de proventos de aposentadoria decor­
com a remuneração de cargo, emprego ou 
:umuhíveis na forma desta Constituição, os 
declarados em lei de livre nomeação e exo­
t. 37, § 10, da Constituição Federal, não se 
ívos, servidores e militares, que, até a publi­
)novamente no serviço público por concur­
os, e pelas demais formas previstas na Cons­
IJercepção de mais de uma aposentadoria 
ere o art, 40 da Constituição Federal, apli­
imite de que trata o § 11 deste mesmo arti­
eao tema da acumulação, demonstra que o 
Icional, entendeu que em sua redação origi­
de acumulação, Assim, para evitar infringir 
proventos e remuneração, manteve a situ­
ão apenas em relação aos que vierem a in­
:ênda. 
JOrtanto, a interpretação do Supremo Tri­
las relações jurídicas construídas com base 
) tribunal. 
mente são previsíveis. Ora, tendo o órgão 
: as acumulações eram vedadas, é normal 
tado e seguido esta ij]terpretação, o que 
" sob a ótica da emenda, do direito de um 
ervidores, por sinal, já começam apostular 
endem foram violados pela administração 
ar ilícito o comportamento adotado anteri­
na novo cargo ao servidor aposentado, sal­
entre os proventos que o servidor já rece­
mudança, já começa, por sua vez, a rever 
go 118, parágrafo 3.0, da Lei 8.112/90, que 
or Federal, para estatuir que: 
'Jção de vencimento de cargo ou emprego 
idade, ressalvada quando recorrente de 
fuição, não se aplica aos que até 16 de 
aEmenda Constitucional 11. o 20, de 1998, 
tinham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou 
de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal. (grifei) 
Tendo o legislador deixado claro que é permitida, ao menos até o surgimento 
da emenda constitucional nO 20, aacumulação de vencimento de cargo ou emprego 
público com proventos da inatividade, resta apenas saber se a decisão adotada, 
quanto àopção do legislador, foi correta sob os aspectos jurídico, político e social. 
3 -A OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA DA ALTERAÇÃO 
Antes de mais nada, é importante dizer que a indicação dos termos oportu­
nidade e conveniência prende-se ao fato de que o assunto já havia sido pacificado 
pelo Supremo Tribunal Federal, o que implica dizer, em última análise, que a inter­
pretação do legislador vem para mostrar qual o sentido e o alcance que entendia 
aplicáveis ao regime da acumulação antes da reforma vir à tona. 
Embora não seja comum, esta técnica é plenamente válida, não obstante não 
ser muito recomendável, principalmente por romper com a segurança jurídica. 
Por outro lado, sendo "indubitável que a norma nasce das realidades contin­
gentes do grupo social que tem de reger e disciplinar"9, não pode haver "um desa­
justamento entre a realidade material dos fatos e a realidade formal das normas"w 
Assim, não obstante seja indiscutível que o legislador goza de liberdade ao 
inovar a ordem jurídica, é importante saber se foi oportuna e conveniente sua inter­
ferência em 1ml assunto já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, e que apresen­
ta atualmente uma grande importância social. 
Quanto ao primeiro aspecto, deve ser dito, inicialmente, que não apenas pelo 
fato das decisões emitidas serem do Supremo Tribunal Federal serve para demons­
trar sua relevância no caso. Qualquer que fosse o órgão de cúpula, o que é relevante, 
pelo menos num primeiro momento, é que a questão já estava pacificada. Todavia, 
é indiscutível que, sendo oriunda do órgão de cúpula na interpretação constituci­
onal, sua relevância é ainda maior. Oponto de relevo é que com base na interpreta­
ção do STF, assim como de outros tribunais que acabaram seguindo seu entendi­
mento, foram criadas ou modificadas inúmeras relações jurídicas. 
Só para exemplificar o alegado acima, urge trazer à baila a posição do servidor 
que, já aposentado, e portanto recebendo proventos, teve seu ingresso no serviço 
público barrado ou mesmo precisou optar pela remuneração em detrimento do 
provento da aposentadoria e vice-versa. São situações que, devido àverdadeira mu­
dança operada, abalam a segurança jurídica, afetam a tranqüilidade social e levam ü 
Poder Judiciário a descrédito. 
Em relação à acumulação em si, a alteração veio contra vários fundamentos 
'DINlZ, Maria Helena. Conceito de normaJurídica comoproblema de essência. Saraiva, 1996, 2' ed" p, 30, 
lODINIZ, Maria Helena, ob. ci!., p. 30, 
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políticos, sociais e econômicos que justificariam a manutenção do entendimento 
contido nas decisões do STF. 
De início, cumpre recordar que essa emenda dispõe, em sua grande parte, so­
bre o regime de previdênci:l social. Areferência à acumulação de cargos, constante 
da primeira parte do artigo 11, melhor se enquadraria se tivesse sido incluída pela 
Emenda Constitucional n,O 19, que tratou da reforma administrativa, Não obstante 
este fato, pode-se perceber que a acumulação entre proventos e remuneração do 
cargo, agora expressa, vai, além de tudo, até contra os próprios fundamentos da re­
forma da previdência, como será demonstrado abaL"i.o, 
Quando se analisa o livro Branco da Previdência Social ll , que exerce 3. função 
de uma verdadeira exposição de motivos das reformas efetuadas e, ainda, uma indi­
cação das que virão possivelmente ocorrer, verifica-se que todas as alteraç6es no sis­
tema previdenciário visam, no dizer do governo, a adequá-lo à realidade, sobretudo 
no que concerne ao custeio, Outro ponto de relevo é a busca de seu fortalecimen­
to, que se refletirá no valor dos benefícios, Dentro dessas diretrizes, está consigna­
do que "A aposentadoria não é um complemento de renda que o trabalhador, de­
pois de certo tempo de serviço, pode dispor. Não faz sentido que o cidadão, depois 
de obter a aposentadoria, retorne ao mercado de trabalbo para disputar, com os 
mais jovens, os empregos disponiveis, Não faz sentido, igualmente, que asociedade 
arque com os custos desse benefítio, se o cidadão ainda tem plena capacidade de 
trabalho," (grifei) 
Anecessidade de evitar que os aposentados não ingressem novamente no 
mercado de trabalho é claramente ressaltada, Essa alteração é fruto do quadro atual 
do mercado de trabalho, Apreocupação maior demonstrada é com o desemprego, 
Sem sombr1 de dúvida, a acumulação ela remuneração do cargo público com 
os proventos de aposentadoria vai contra essa tendência de evitar que o trabalhador 
aposentado volte ao mercado de trabalho para competir com os mais jovens, 
Observa-se, portanto, que os fundamentos existentes quando do advento da 
emcnd1 não são apenas os já referidos,12 Há hoje um outro fator que não pode ser 
desprezado, Refiro-me ao desemprego, que "está rondando o mundo, principal­
mente a Europa, onde as estatísticas são alarmantes, Os percentuais de desemprego, 
em face da força de trabalho, no fin11 de 1993, eram as seguintes, em ordem cres­
cente: Luxemburgo 2,6%, Holanda 8%, A1emanh1 9%, Grécia 9%, Dinamarca 10,5%, 
França 11%, Itália 11%, Inglaterra 11,5%, Irlanda 18% e Espanha 21,5%,"13 
No Brasil, se observarmos apenas a cidade de São Paulo, veremos que o de­
semprego atinge, hoje, em torno de 20% da população econcmicamente ativa, 
"Sire do Ministério da Previdêncú Social.
 
"Compaúbilidade de horários, correbção enue as funções e impossibilidade de serem bem exercidas concomi­

tantemente,
 
"Fonte Re,ista "Veja", edição de 5,],94, p, 34, cl(ada por Luiz Carlos Amorim Robonelh O Moderno Direito do
 
Trabalho, LTr, 1994,
 
Ora, escolher a possibilidade de a 
cargo, embora se saiba que fica limitad 
tuição, em desfavor da maior possibilid, 
ria mais uma forma de facilitar o acesse 
dência mundial de luta contra o desem] 
Neste sentido, não pode ser olvi 
Constitucional, "apóia-se no elemento ç 
cularidade atende, com especial e co115 
mento da ciênda de Papiniano prepone 
Aemenda vai, como se vislumbra ( 
mais, demonstra que a Constituição de 
pretada, em especial no que se refere ae 
qualquer mudança em seu texto, Parece 
existem. 
Desse modo, faz-se necessária urr 
"A experiência comprova que um dade 
danças em seu sentido, significado et 
constitucionais, Através da interpretaçã, 
construção empreendida pelos tribunai~ 
também são modificadas quanto à subst 
tra de seus preceptivos",16 (grifei) 
Assim, inúmeros artigos da Const 
?izer adequada interpretação, 
4 -ACOSTITUIÇÃO DE 1988 EAG 
Apartir de agora, tentaremos aferi 
ral fundamentos para vedar a acumulaç 
cargo, 
Começando pelo artigo J.O, que. 
princípios fundamentais da República F 
que sua interpretação deve ser a mais an 
que disp6e também acerca do direito ao 
je, em face dos fatos que nos são aprese 
saltar a relevância soda] do trabalho, OI 
própria necessidade de se assegurar o il 
gir esse objetivo, é impresdndível, entre 
"Maximiliano, Carlos, Hermenêutica e Interpretação a
 
"Este uabalho não seria necessário se ü legislador sou!
 
que lhe dão supürte e fundamento,
 
"Bulas, Uadi Lammêgo Mutação Comtituciorlal, São
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ustificariam a manutenção do entendimento 
essa emenda dispõe, em sua grande parte, so­
referência àacumulação de cargos, constante 
Ir se enquadraria se tivesse sido incluída pela 
atou da reforma administrativa. Não obstante 
Imulação entre proventos e remuneração do 
io, até contra os próprios fundamentos da re­
onstrado abaixo. 
o da Previdência Social ll , que exerce 1 função 
{OS das reformas efetuadas e, ainda, uma indi­
lrrer, verifica-se que todas as alterações no sis­
) governo, a adequá-lo àrealidade, sobretudo 
mto de relevo é a busca de seu fortalecimen­
ícios. Dentro dessas diretrizes, está consigna­
)illplemento de renda que o trabalhador, de­
lispor. Não faz sentido que o cidadão, depois 
mercado de trabalho para disputar, com os 
Não faz sentido, igualmente, que a sociedade 
se o cidadão ainda tem plena capacidade de 
aposentados não ingressem novamente no 
;altada. Essa alteração é fruto do quadro atual 
io maior demonstrada é com o desemprego. 
Ilação da remuneração do cargo público com 
tra essa tendência de evitar que o trabalhador 
lho para competir com os mais jovens. 
ldamentos existentes quando do advento da 
:.12 Há hoje um outro fator que não pode ser 
o, que "está rondando o mundo, principal­
) alarmantes. Os percentuais de desemprego, 
de 1993, eram as seguintes, em ordem cres­
Alemanha 9%, Grécia 9%, Dinamarca 10,5%, 
6, Irlanda 18% e Espanha 21,5%."13 
IS a cidade de São Paulo, veremos que o de­
)% da população econcmicamente ativa. 
lções e impossibilid:Ide de serem bem exercidas concomi­
lor Luiz Carlos Amorim Robondh. O Moderno Direilo do 
FÃBIO ALEXANDRE COELHO 51 
Ora, escolher a possibilidade de acumulação de proventos e remuneração do 
cargo, embora se saiba que fica limitada ao teto remuneratório previsto na Consti­
tuição, em desfavor da maior possibilidade de acesso aos cargos públicos, o que se­
ria mais uma forma de facilitar o acesso ao mercado de trabalho, é ir contra a ten­
dência mundial de luta contra o desemprego. 
Neste sentido, não pode ser olvidado que o direito, em especial o Direito 
Constitucional, "apóia-se no elemento político, essencialmente instável, a esta parti­
cularidade atende, com especial e constante cuidado, o exegeta. Naquele departa­
mento da ciência de Papiniano preponderam os valores jurídico-sociais" 14. (grifei) 
Aemenda vai, como se vislumbra claramente, na contramão da realidade. Ade­
mais, demonstra que a Constituição de 1988 não está sendo adequadamente inter­
pretada, em especial no que se refere aos limites expressos e implícitos que limitam 
qualquer mudança em seu texto. Parece mesmo que muitas limitações nem sequer 
existem. 
Desse modo, faz-se necessária uma "releitura" da Constituição de 1988, pois 
"A experiência comprova que um dado preceito da Constituição pode sofrer mu­
danças em seu sentido, significado e alcance, independentemente de reformas 
constitucionais. Através da interpretação, em suas diversas formas de expressão, da 
construção empreendida pelos tribunais, dos usos e dos costumes, as constituições 
também são modificadas quanto àsubstância, sem mudar uma vírgula sequer da le­
tra de seus preceptivos" .16 (grifei) 
Assim, inúmeros artigos da Constituição merecem uma "releitura", para não 
dizer adequada interpretação. 
4 . ACOSTITUIÇÃO DE 1988 EA GARANTIA DE ACESSO AO TRABALHO 
Apartir de agora, tentaremos aferir se é possível retirar da Constituição Fede­
ral fundamentos para vedar a acumulação dos proventos com a remuneração do 
cargo. 
Começando pelo artigo 1.0, que além de constar do Título 1, refere-se aos 
princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, é importante observar 
que sua interpretação deve ser a mais ampla possível, sobretudo para entendermos 
que dispõe também acerca do direito ao ingresso no mercado de trabalho, pois ho­
je, em face dos fatos que nos são apresentados, não basta pura e simplesmente res­
saltar a relevância social do trabalho. O ponto inicial da interpretação diz respeito à 
própria necessidade de se assegurar o ingresso no mercado de trabalho. Para atin­
gir esse objetivo, é imprescindível, entretanto, que se busque dar a maior aplicabili­
"Maximiliano, Carlos. Hermenêutica e Intetpretação do Direito. Forense, 1993, p. 305. 
"Esle [[abalho não seria necessário se o legislador soubesse lrabalhar de maneira adequada com os princípios 
que lhe dão supone e fundarnemo. 
"Bulos. Uadi Lammégo. Mutação Constitucional São Paulo: S:Iraiva, 1997, prefácio, p. X·Vll. 
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dade possível, dentre outros dispositivos, ao artigo 6. 0 , que traz em seu bojo os cha­
mados direitos sociais 
Os direitos sociais. como é o caso específico do referente ao trabalho, não po­
dem ficar apenas no papel. Em conseqüência, cumpre ao poder público incentivar 
a criação de empregm, possibilitando que todos tenham acesso ao mercado de tra­
balho. 
Esses dois dispositivos. entretanto, pela sua importância. serão melhor anali­
sados em um tópico específico. 
Outros dispositivos da Constituição também tratam do trabalho, porém em 
nEnhum deles se percebe uma nítida preocupação com o desemprego e :1 criação 
de novos postos de trabalho. O que se almejou, na Constituição de 1988, foi ape­
nas o fortalecimento do trabalho. Isso se justifica, em parte, pelo fato da atual Cons­
tituição ter mais de dez anos de vigência c o tema ter adquirido novos contornos 
atualmente. 
Para exemplificar o sentido dado pela Constituição, cuja disciplina está, como 
se viu. voltada, em regra. somente para o fortalecimento dos \inculos já existentes, 
podemos exemplificar com os seguintes artigos: 
"Art 170. Aordem econômica,jundada na valorização do trabalho huma­
no e l1J livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça soci:ll, observados os seguintes princípios: 
( .) 
VIII - busca do pleno emprego;" (grifei) 
"Art 193. Aordem social tem como base o primado do trabalho, e como 
objetivo () bem-estar e a justiça sociais." (grifei) 
"Art 205 Aeducação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen­
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho". (grifei) 
"Art. 2H. Alei estabelecerá o piano nacional de educação, de duração pluria­
nual. visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis 
e à integração das ações do poder público que conduzam à 
() 
IV -formação para o trabalho;" 
Art. 227. Édever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, odireito àvida, à saúde, à alimentação, à edu­
caçlo. ao lazer, àprofissionalização. à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência. discriminação. exploração, violência, crueldade e opressão. 
( ) 
II - criaç:lo de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física. sensorial ou mental, bem como de integração social 
do adolescente portador de deficiênda 
a convivência, e a facilitação do acesso 
ção de preconceitos e obstáculos arqu 
Apenas em duas situações espe( 
festa a necessidade de ser garantido o 
"Art 7.° .. 
XX - proteção do mercado de tr 
cificos, nos termos da lei; (grifei) 
"Art. 203. Aassistência social sei 
dentemente de contribuição à segurid 
(...) 
III - a promoção da integraçãe 
Em relação ao primeiro dispositi 
ta volta-se tão-somente às mulheres. 
O artigo 203 também não supre: 
ções para o ingresso no mercado de tl 
Essa omissão do legislador é apa 
feito, ao dizer que o valor social do t~ 
rativa do Brasil, sendo um princípio fi 
cluiu a proteção ao trabalho, principal 
O princípio vai mais longe, busca o trai 
pretação de todos os demais dispositi' 
5 . O TRABALHO COMO UM VALi 
Como já menciomdo, a ConstitL 
cial do trabalho ao lado da livre iniei: 
harmônica. 
Amenção feita é fruto da longa 
reconhecimento como um valor dentl 
Em princípio tido como secund2 
magnitude com o passar do tempo. 
Sua evolução pode ser exposta, 
ríodos: 17 
r.o -Vai até 1848. Surgiram, principalr
 
leis regulamentandcj o trabalho. Pela ç
 
cada de trabalho.
 
2° -De 1848 a 1890. Apartir da pubUe<
 
"Conforme Granizo-Rolhvoss. Derecho social. Mad 
Inácio B. C\[l'alho. Direito do Trabalho. Fundação ( 
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vos, ao artigo 6.°, que traz em seu bojo os cha­
50 específico do referente ao trabalho, não po­
:qüência, cumpre ao poder público incentivar 
,que todos tenham acesso ao mercado de tra­
oto, pela sua importância. serão melhor anali­
lição também tratam do trabalho, porém em 
.preocupaçáo com o desemprego e a criação 
;e almejou, na Constituição de 1988, foi ape­
se justifica, em parte, pelo bto da atual Cons­
ncia e o tema ter adquirido novos contornos 
) pela Constituição, cuja disciplina está, como 
ra o fortalecimento dos vínculos já existentes, 
:es artigos: 
fundada na valorizaçâo do trabalho huma­
iegurar a todos existência digna, conforme os 
)s seguintes principias: 
ei) 
;omo base oprimado do trabalho, e como 
." (grifei) 
e todos e dever do Estado e da família, será 
'raçáo da sociedade, visando ao pleno desen­
ao exercício da cidadania e sua qualificaçâo 
mo nacional de educaçáo, de duração pluria­
olvimento do ensino em seus diversos níveis 
lico que conduzam à: 
ciedade e do Estado assegurar à criança e ao 
)direito àvida, àsaúde, à alimentação, à edu­
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
além de colocá-los a salvo de toda forma de 
violência, crueldade e opressão. 
vençáo e atendimento especializado para os 
11 ou mental, bem como de integração social 
do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trahalho e 
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a climina­
çáo de preconceitos e obstáculos arquitetô'1icos". (grifd) 
Apenas em duas situações específicas o legislador constituinte deixou mani­
festa a necessidade de ser garantido o acesso ao mercado de trabalho. São das: 
"Art. 7°.... 
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher. mediante incelltil'Os e~l)e­
cificos, nos termos da lei; (grifei) 
"Art. 203. Aassistência social será prestada a quem dela necessitar, indepen­
dentemente de contribuiçáo à seguridade social. e tem por objetivos: 
(... ) 
IH -a promoçâo da integraçâo ao mercado de trabalho;" (grifei) 
Em relação ao primeiro dispositivo, nota-se, de plano. que a hipótese descri­
ta volta-se tão-somente às mulheres. 
Oartigo 203 também não supre a omissão. Diz somente que propiciará condi­
ções para o ingresso no mercado de trabalho. Contudo, não fala em sua expansão. 
Essa omissão do legislador é aparente e é plenamente compreensível. Com e­
feito, ao dizer que o valor social do trabalho é um fundamento da República Fede­
rativa do Brasil, sendo um princípio fundamental, o legislador constituinte não ex­
cluiu a proteção ao trabalho, principalmente no que diz respeito ao efetivo acesso. 
Oprincípio vai mais longe, busca o trabalho em seu nascedouro e interfere na inter­
pretação de todos os demais dispositivos da Constituição. 
5 . OTRABALHO COMO UM VALOR EUM DIREITO 
Como já mencionado, aConstituição de 1988 agasalha no artigo 1.0 o valor so­
cial do trabalho ao lado da livre iniciativa. Devem. portanto, conviver de maneira 
harmônica. 
Amenção feita é fruto da longa evolução pela qual passou o trabalho até ser 
reconhecimento como um valor dentro da sociedade. 
Em princípio tido como secundário no processo produtivo, o trabalho ganhou 
magnitude com o passar do tempo. 
Sua evolução pode ser exposta, basicamente, com a indicação de quatro pe­
ríodos: 17 
1.0 -Vai até 1848. Surgiram, principalmente no começo do século XIX, as primeiras 
leis regulamentandc, o trabalho. Pela primeira vez o Estado passa a interferir no mer­
cado de trabalho. 
2.° -De 1848 a 1890. Apartir da publicação do Manifesto Comunista de Marx e Engels, 
"Conforme Granizo-Rolhvoss, Derecho social. Madrid, Rells, 1935. p. 24-'. citado por Délio Mar;mh~o " Luiz 
Inácio B. Carvalho. Direito do TraboJho. Funda<;ão Getúlio Vargas, [7a ed.. 1()1I1 pp.1R19. 
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surgiram vários movimentos pela melhoria da condição social dos trabalhadores.
 
30 -De 1890 a 1919. Arealização da Conferência de Berlim 18 e a publicação da En­

cíclica Rerum Novarum marcam esse período.
 
4.° - De 1919 até hoje. Em 1919 é criada a Organização Internacional do Trabalho l '.
 
Esse período é de suma importância por corresponder ao chamado período de
 
constitudonalização do direito do trabalho.
 
Vê-se, assim, que o artigo 1.0, em consonância com essa evolução, demonstra 
ogrande apreço do constituinte pelo trabalho, a ponto de elevá-lo ao nível de princi­
pio fundamental da nossa República Além disso, não pode ser esquecido que o 
mesmo artigo consagrou também a dignidade da pessoa humana. Ora, se não for as­
segurado à pessoa o direito de ingressar no mercado de trabalho pode se dizer, sem 
qualquer medo de errar, que lhe falta dignidade. Otrabalho é fonte de sustento e de 
realização pessoal e familiar. Merece, sem dúvida, ser interpretado amplamente esse 
dispositivo. 
Quanto ao artigo 6.°, no que concerne à menção ao trabalho como um direi­
to, ele vem na linha de evolução acima descrita. 
Pela nossa Constituição, o direito ao trabalho não fica, assim, vinculado às leis 
de mercado. Ao contrário, o Estado deverá interferir quando for necessário realizá­
lo. AConstituição, neste ponto, possui amplo enfoque sodal. Aproteção é grande, 
pelo menos no papel, pois sendo um verdadeiro direito, deve ser implementado 
pelos poderes públicos. 
Anorma em foco é de etlcácia limitada, "necessitando de um comportamen­
to legislativo infraconstitucional ou da ação dos administradores para seu integral 
cumprimento" 10. 
Porém, o fato da norma ser de eficácia limitada não impede que produza efei­
tos. Um dos mais importantes é impedir ljue o legislador atue em sentido contrário 
aos seus mandamentos, tornando, dentre outras conseqüências, "inconstitucionais 
as leis ou atos que as ferirem"21. 
Assim, a emenda Constitucional nO 20, além de ir contra as decisões do STF, 
que haviam criado um verdadeiro precedente, viola, embora de maneira indireta, o 
inciso IV, do parágrafo 40 do artigo da Constituição Federal. Atinge, além disso, o 
princípio fundamental constante do artigo 1,0. 
Como se percebe, jamais se poderia, nas atuais circunstâncias, permitir a acu­
mulação entre proventos e remuneração. O entendimento favorável cerceia ainda 
mais o já reduzido mercado de trabalho e faz com que prevaleça um interesse par­
ticular em detrimento do interesse público. 
"Pela primeIra vez houve uma conferênCIa lmernacional para discutir temas ligados ao [[abalho.
 
190 1farado de Versalhes criou a 011 com o ínlUHo de permilir uma harmonização das legislações e evitar que
 
falOres sociais viessem dar origem a um novo contlito bélico.
 
"'David ArauJo, Luiz Alberto, Nunes Júnior, VidaI Serrano. Curso de Direito COllSliluciorral. São Paulo: Saraiva,
 
1998, p 20
 
"DavidAraujo, Luiz Albeno, Nunes Júnior, Vidal Serrano. Ob, dr. p. 21
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São essas, em suma, as linhas t 
quando da busca do sentido e do ale 
ao trabalho, objeto indireto da emend 
6 • CONCLUSÃO 
Após tecermos as consideraçõe~ 
1. °-Aemenda constitudonal atingiu f( 
namento ao ir contra dedsões padfiG 
Possibilitou a acumulação de proventc 
tava pacificada a sua impossibilidade. 
cas, trazendo intranqüilidade sodal. 
2.° - Desprezou a realidade ao deixar ( 
nuição dos postos de trabalho e, em cc 
ram os legisladores, em suma, contra I 
3.°- Não deu a devida interpretação 2 
tou em ofensa, ainda que indireta, ao 
Constituição Federal, que versa sobre; 
inúmeros outros artigos, em espedal 
enquadram-se, também, no rol dos c 
rivado. 
4.° - Demonstra, mais uma vez, que as; 
pios que informam nosso ordenamentl 
treas, o que nos leva à conclusão de c 
tinuam a preponderar sobre o interes~ 
"Em matéria de [[aba1ho, existem as convenções da 
Humanos que dispõem acerca do [[abalho, consagn 
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horia da condição social dos trabalhadores.
 
Conferência de Berlim 13 e a publicação da En­
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10. Curso de Direito Constitucional. São Paulo; Saraiva, 
o, Oh, cir. p. 21. 
Cabe, por fim, lembrar que o parágrafo 2° do artigo 5° assevera existirem ou­
tros direitos e garantias além dos expressos na Constituição, principalmente nos tra­
tados internacionais em que o Brasil for parteZ, o que amplia ainda mais o direito. 
São essas, em suma, as linhas básicas que deveriam ter guiado o intérprete 
quando da busca do sentido e do alcance dos preceitos constitucionais referentes 
ao trabalho, objeto indireto da emenda em apreço. 
6 . CONCLUSÃO 
Após tecermos as considerações acima, podemos concluir o seguinte: 
1.°-Aemenda constitucional atingiu fortemente a segurança jurídica de nosso orde­
namento ao ir contra decisões pacificadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 
Possibilitou a acumulação de proventos com a remuneração do cargo quando já es­
tava pacificada a sua impossibilidade. Mexeu, assim, com inúmeras relações jurídi­
cas, trazendo intranqüilidade social. 
2. 0 - Desprezou a realidade ao deixar de observar que a acumulação implica a dimi­

nuição dos postos de trabalho e, em conseqüência, no aumento do desemprego. Fo­

ram os legisladores, em suma, contra os fatos que os cercam.
 
3° - Não deu a devida interpretação aos dispositivos constitucionais, o que impor­

tou em ofensa, ainda que indireta, ao inciso IV, do parágrafo 4.°, do artigo 60, da
 
Constituição Federal, que versa sobre as chamadas cláusulas pétreas. Atingiu, ainda,
 
inúmeros outros artigos, em especial o 1,0 e o 6.°, sendo que os dois dispositivos
 
enquadram-se, também, no rol dos considerados "imutáveis" pelo legislador de­

rivado.
 
4. 0 - Demonstra, mais uma vez, que as alterações legislativas não observam os princí­

pios que informam nosso ordenamento, mesmo que capitulados como cláusulas pé­

treas, o que nos leva à conclusão de que, infelizmente, os interesses pessoais con­

tinuam a preponderar sobre o interesse público.
 
"Em matéria de lfabalho, existem as convenções da OII e osmstrumenlOs mtermcionais de PrOleção de Direitos 
Humanos que dlspõem acerca do lfabalho, consagrando-<) como um direilo do homem. 
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ANe 
DA IGUALDADE NJ 
Em primeiro lugar, há de se IT 
"a igualdade consiste em tratar igua 
Contudo, qual seria o critério 
cípio da igualdade, que autoriza dist 
e dá-los tratamento diferenciado? Q 
Qualquer um de nós, aolho n 
diferentes entre si, mas essas distinl 
justificáveis para um tratamento juri 
Por exemplo, basta enxergar ( 
deria a lei estabelecer que somente 
tratos de compra e venda, sendo es 
ta negativa é óbvia. 
Ese outra lei estabelecer que 
1,80m de altura podem se candidat 
as militares. Haveria ofensa ao prir 
que não. 
·Seminário apresentado ao curso de Mestrado e 
requisilo parcial à conclusão do módulo de Dire 
Luiz Alberto David Araujo e coordenadora da lin 
a Professora DOUlora Giselda Maria Fernandes ~ 
